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Estadosemunicípios
rejeitampropostadoIR

IMPOSTOS / EnquantooConselhodeSecretáriosdeFazendaestaduais defendea revogação total do relatório apresentadopelo
deputadoCelsoSabino (PSDB-PA), prefeituras relatamperdasdeR$ 13,5bilhões.Após forteprotesto, vale-alimentaçãodeve continuar
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A proposta de reforma no
Imposto de Renda vai tirar R$
10,7 bilhões da Classe C, pelos
cálculos do tributarista e ex-se-
cretário da Receita Federal,
Everardo Maciel, apenas com a
mudança no limite para a de-
claração simplificada.
O relatóriopreliminarmanteve

o limitedeR$40milde rendimen-
tos anuais para a declaração sim-
plificada. O desconto padrão de
20% era vantajoso para quemga-
nhava até R$ 83,7mil por ano, pe-
los cálculosdeMaciel.
Com isso, quem tem salário

entre R$ 3,3mil e R$ 6,9milmen-
sais será obrigado a fazer a decla-
ração completa, e, portanto, pa-
garámais imposto do que atual-
mente. “Essas pessoas não vão
ter mais esse benefício da decla-
ração simplificada”, disseMaciel,
ementrevista aoBlog doVicente.

De acordo com o especialista,
o substitutivo do deputado rela-
torCelsoSabino(PSDB-PA),apre-
sentadoaoslíderes,prevêR$25,15
bilhões de perda de receita coma
atualização da tabela, ao elevar
de R$ 1,9mil para R$ 2,5mil o li-
mite de isenção para a declara-
ção do Imposto de Renda Pessoa
Física (IRPF). Em compensação,
a proposta estima um ganho de
R$ 10,69 bilhões com a restrição
do imposto simplificado. Assim,
segundoMaciel, haveria um“im-
pacto líquido de R$ 14,46 bilhões
nasmudanças”.
O ex-secretário da Receita Fe-

deral tambémcriticou a redução
da isençãopara a tributaçãodedi-
videndos de R$ 20mil para R$ 2,5
mil, em estudo pelo relator. “Isso
vai acabar comamicro epequena
empresa, porquevai condenar aos
sócios teremumaremuneraçãode

umsaláriomínimo”, alertou.
“Esse projeto é um torneio

de ideias ruins”, resumiu Ma-
ciel, ao comentar sobre os pro-
blemas da proposta original do
Executivo e do relatório preli-

minar. “O curioso é que eles di-
zem que querem simplificar,
mas, na verdade, querem aca-
bar com a declaração simplifi-
cada, com o Simples e o lucro
presumido”, acrescentou.

De acordo comoex-secretário
da Receita, as propostas conse-
guempiorar o atual regime. “Se o
governo quer tributar osmais su-
per ricos, por que não criar um
imposto sobre grandes fortunas?
Esse seria o caminhomais corre-
to, porque, querer tributar a dis-
tribuição disfarçada de lucros é
voltar ao que era a Receita Fede-
ral quando eu assumi, que só fa-
zia isso anteriormente e não ti-
nha aumento de arrecadação”,
afirmou. “O que vamos ter, a par-
tir do anoquevem, seráquedana
arrecadação por conta dessas
medidas. Esse projeto está sendo
discutido emumâmbito de com-
pleta irresponsabilidade”, frisou
EverardoMaciel.
Ele considera que houve ama-

dorismona elaboração doprojeto
de lei, bemcomonabuscademe-
didas compensatórias para cobrir

o aumento da redução de 12,5
pontospercentuaisdoImpostode
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ). As
mudanças somamquase R$ 100
bilhões de renúncia em 2022 e
que, após asmedidas de aumento
de receita, devem gerar “uma re-
dução em torno de R$ 30 bilhões
nacarga tributária”.
Umdos principais erros do re-

lator, na avaliação deMaciel, foi
incluir receita não recorrente pa-
ra a compensação como a tribu-
tação de 5% sobre a atualização
dos valores dos imóveis (R$ 880
milhões) e dos ativos na declara-
ção do IRPF e a receita com a tri-
butação de estoque de fundos fe-
chados (R$ 14,85 bilhões). “O go-
verno não pode incluir receita
não recorrente para compensar
uma redução de tributo definiti-
va. Até quem não é auditor sabe
disso”, lembrou.(RH)

» ROSANAHESSEL

A
segunda etapada reforma
tributária doministro da
Economia, Paulo Guedes,
que prevê mudanças no

ImpostodeRendapara empresas
e pessoas físicas, não para de
causar polêmicas e de colecionar
críticas de todos os lados, inclusi-
ve, de estados e demunicípios.
O Comitê Nacional dos Secre-

tários de Fazenda dos Estados e
do Distrito Federal (Comsefaz),
não poupou críticas ao relatório
preliminar do deputado federal
Celso Sabino (PSDB-PA) do pro-
jetode lei PL2337/2021, que trata
da reformado ImpostodeRenda.
Em carta divulgada ontem, a en-
tidade sugere a rejeição integral
do texto. Segundo o documento,
as perdas de arrecadaçãode esta-
dos emunicípios comasmudan-
ças no IR para empresas e para a
pessoa física serão de R$ 27,4 bi-
lhões, em 2023. Enquanto isso, a
queda de receita da União ficará
emR$2,6bilhões, o equivalente a
7,6% dos R$ 30 bilhões de “redu-
ção da carga tributária” preconi-
zada pelo relator quando apre-
sentouapropostado substitutivo
aos líderes nesta semana.
“Estávamos analisando o rela-

tório original e os pontos que
precisavam ser aperfeiçoados e
fomos surpreendidos pelo subs-
titutivo que émuito pior para os
estados e municípios”, afirmou
Rafael Fonteles, presidente do
Consefaz e secretário estadual de
Fazenda do Piauí. “Além de tor-
nar a proposta regressiva, o subs-
titutivo é ruim, do ponto de vista
tributário, porque fere demorte a
receita de estados emunicípios”,
acrescentou. Fonteles disse que
os secretários de Fazenda articu-
lam com os governadores para
acionar as bancadas a fimdebar-
rar a proposta de Sabino.
A Confederação Nacional de

Municípios (CNM) também di-
vulgounotadeprotesto.Naquar-
ta-feira, destacou que o relató-
rio preliminar deverá subtrair
R$ 13,1 bilhões dos cofres das
prefeituras. Os municípios dos
estados da Bahia, de Minas Ge-
rais e de São Paulo terão asmaio-
res perdas em volume, de R$ 1,20
bilhão, R$ 1,72 bilhão e R$ 1,75
bilhão, respectivamente, segun-

Números da discórdia
Veja as estimativas de impacto das mudanças no IR feitas pelo Comsefaz
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do a entidade. “Embora haja um
justo clamor por reduzir a carga
tributária sobre o lucro das em-
presas e, emcontrapartida, tribu-
tar os dividendos distribuídos
aos sócios, o texto apresentado
pelo relator exagerounadose e se
desvirtuou dos objetivos”, desta-
cou a nota assinada pelo presi-
dente doCNM,Paulo Ziulkoski.
OSindifiscoNacional também

criticou o texto do relator, por
não ter corrigido um dos princi-
pais problemas da proposta do
Executivo, que limita em R$ 40
mil ao ano o rendimento para o
contribuinte pessoa física fazer a
Declaração Simplificada. Além
disso, alertou sobre os riscos da
redução de formamuito drástica
da alíquota do IRPJ. “O Sindifisco
entende que, se o texto original
estava técnica e socialmente no
caminho certo, com as mudan-
ças, ele perde parte importante
de suas qualidades.
“Além da superredução do

IRPJ, houve uma lipoaspiração
direcionada àsmedidas antielisi-

vas, e nada foi feito para corrigir a
Declaração Simplificada”, apon-
tou a nota da entidade. “O equilí-
brio fiscal da federação não com-
porta uma redução tão drástica
no IRPJ a curto prazo, imposto
cuja arrecadação é parcialmente
repassada a estados e municí-
pios. A eliminação de alguns be-
nefícios fiscais pode não restabe-
lecer plenamente esse equilíbrio,
deixandoum legadoperigosopa-
ra as contas públicas”, comple-
mentouo Sindifisco.
Na contramão da onda de re-

clamações, o presidente da Câ-
mara Brasileira da Indústria da
Construção, José CarlosMartins,
tratou de defender o substitutivo
de Sabino e elogiar a “boa vonta-
de” do parlamentar em dialogar
sobre as mudanças no texto do
Executivo. O relator eliminou a
tributação de 15% sobre do IR so-
bre os Fundos de Investimento
Imobiliário (FII), que hoje são
isentos, e retirou a obrigatorieda-
de das empresas do setor imobi-
liário para a declaração apenas

pelo lucro real, permitindo de
novo o lucro presumido. “O texto
original saía totalmente da reali-
dade e extinguiria o setor de imo-
biliárias, de locação e da constru-
ção em geral”, disseMartins, du-
rante videoconferência, ontem,
comaparticipação doparlamen-
tar tucano. “O substitutivo trouxe
uma série de aprimoramentos”,
complementou o dirigente. Ele
reconheceu, no entanto, que ain-
da é preciso fazer ajustes no sen-
tido de evitar que empresas fi-
quemdescapitalizadas.

Vale-alimentação
Sabino, por sua vez, reclamou

das críticas ao relatório prelimi-
nar, principalmente, as dos entes
federativos. Segundo ele, estados
e municípios “vinham tendo re-
corde em arrecadação de ICMS e
ISS” e tambémprecisarão contri-
buir com essa proposta que, na
avaliação dele, “vai multiplicar a
geração de emprego”. O relator
ainda rebateu as críticas sobre o

fim da isenção fiscal para o auxí-
lio-alimentação que as empresas
concedem aos funcionários. “Es-
tamos sofrendo ataques. O fim
do vale-alimentação não vai
acontecer”, disse ele, sem expli-
car como a proposta poderá evi-
tar a decisão das companhias se
nãohouver a desoneraçãodobe-
nefício como incentivo, o que
vem preocupando o setor de ba-
res e restaurantes.
O deputado tucano ainda si-

nalizou que pretende fazer novas
mudanças no texto e apresentá-
las em agosto, após o fim do re-
cessoparlamentar, de 18a31des-
temês.Eledissequeestáemestu-
doalteraçõesdas regrasparao Ju-
ros sobre Capital Próprio (JCP),
que é tributado em 15% na fonte
mas era dedutível pelas empresas
na declaração anual. “Estamos
pretendendo equiparar o JCP
comlucrosedividendose teruma
progressividadenas alíquotas. Es-
tou estudando a possibilidade de
fazer uma progressividade, de ze-
ro até 25%”, afirmou.

Insatisfação
de empresas
A proposta de acabar com os

incentivos fiscais concedidos ho-
je ao Programa de Alimentação
do Trabalhador (PAT), incluída
no texto da reforma do Imposto
de Renda, pegou de surpresa os
setores de bares e restaurantes e
de cartões de benefícios, que
veem riscos com amedida. Com
o fim do benefício, as empresas
do setor falamemperdas quepo-
dem afetar cerca de 20 milhões
de trabalhadores que recebem
vale-refeição e vale-alimentação.
Deacordocomas regrasatuais,

as empresas têmaopçãodededu-
zir do Imposto de Renda o dobro
dosgastoscomprovadamenterea-
lizados comos programas de ali-
mentaçãodo trabalhador já apro-
vadospelogoverno, comoéocaso
doPAT. Semo incentivo, épossível
que umaparte dos trabalhadores
fique semo vale-refeição ou o va-
le-alimentação.Oscartõesnãosão
considerados benefícios obrigató-
rios por lei, como o 13.º salário, o
vale-transporteouoFGTS.
SegundoPauloSolmucci, presi-

dente da AssociaçãoBrasileira de
Bares e Restaurantes (Abrasel), o
setor foi pego de surpresa com a
decisão. Ele afirmaque, a convite
do próprioMinistério da Econo-
mia, as empresas de voucher, de
cartãode crédito, supermercadis-
tas, associaçõesde trabalhadores e
oBancoCentraldiscutiam,desdeo
início do ano, a reestruturaçãodo
PAT. Um estudo paramelhorar a
qualidadedoprograma jáhavia si-
do feito.“Foi umamedida tomada
semconversarcomninguémeque
vai afetar umsetor arrasado, justa-
menteprecisandodeajuda”,diz.
Já a Associação Brasileira de

Benefícios ao Trabalhador
(ABBT), que representa as em-
presas de cartões de benefícios
como Alelo, Sodexo e Ticket, diz
que o PAT é um dos programas
do gênero “mais bem-sucedidos
do mundo, sendo referência pa-
ra a Organização Internacional
do Trabalho (OIT)”. A entidade
diz que aproximadamente 40
milhões de pessoas são benefi-
ciadas direta ou indiretamente
pelo programa.
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